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JUSTIFICATIVA PARA ANULAÇÃO 1)A TOXIADA DE PREÇOS Oi)ilPÜ21.;4';"'X
SEINFRA ''"'...... "'4=$1&,/

''\

O Presidente da Comissão Permanente de l.,imitação do Município de

Tianguá/CE vem apresentar suas .justificativas e recomendar a ANULAÇÃO da

TOMADA DE PREÇOS 001/2021- SEINFRA. pelos motivos abaixo expostos

1- DO 013.JETO

Trata-se de pedido de anulação da Tomada de Preços 001/2021 -- SEINFRA

cujo obÍeto é a Contratação de serviços de Engenharia Elétrica para elaboração de

pro)fatos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, fiscalização

acompanhamento de obras e memorial descritivo. destinado à Secretaria de
[nfraestrutura do Município de Tianguá/CE. dançada em 2]/01/2021. conforitle

publicação no sítio eletrõnico PORTAL DE LICITAÇÕES DOS MUNICÍPIOS do
Tribtmalde Contas do Estado do Ceará.

11 DA FUNDA»TENTAÇÃO

Ocorre que o objeto em licitação: para contratação da prestação de serviços de

engenharia elétrica para atender as demandas da Secretaria de Infraestrutura do

Município de Tianguá/CE, quais sejam: elaboração de projetos básicos. planilhas

orçamentárias, cronogramas físico-financeiros, projetos de engenharia elétrica.

fiscalização e acompanhamento de obras e memorial descritivo, conforme consta das

especificações do Edital. Portanto, nota-se que se refere à aglutinação de serviços de

engenharia elétrica de naturezas predominantemente intelectuais e complexas

elaboração de projetos, estudos e niscalízação.

A contratação de serviços eminentemente intelectivo e complexo não se coaduna

com o tipo de licitação menor preço, e sim, com os tipos de licitação melhor técnica ou

técnica e preços, em observância ao disposto no art. 46 da Lei N' 8.666/93

Árt. 46. Os tipos de iicilação mejhoi' técnica ot{ fécnicc{ e

preço serão utilizados excltisivct nellte pctta sel'xiços cie

naf11reza predonli tanfentente iittelectttal. enl es )eciat
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elahoiaçã(i de projetos, cálculos, fiscalização. siipervisão

e gereltciamettfo e de eltgeltltaria coltsttltipa em geral e:

eln pal'tictilal", pal'a elaboração de estudos técnicos

pi'eliminctl'es e pl'iojetos básico e executivo, I'esscixlctdo o

disposto no $ 4' do ai'digo arterial. [Destaques nnsso]

Diante do exposto, não resta outra alternativa para a Administração, sendo

necessário a revisão de edital e consequente, novo procedimento licítatório. permitindo

dessa forma a adequada competitividade e seleção da proposta mais vantajosa.

Assentadas tais considerações, cumpre-nos tecer algumas observações referentes

à anulação do certame licítatório.

Primeiramente, cumpre-nos destacar que o procedimento licitatório se realiza

mediante uma série de alas administrativos, pelos quais a entidade que pretende

contratar analisa as propostas efetuadas pelos que pretendem ser contratadas e escolhe.

dentre elas a mais vantajosa para os cofres públicos. Em razão disso. essa série de aros

administrativos sofre um controle por parte do poder público.

Esse controle que a Administração exerce sobre os seus atos caracteriza o

princípio administrativo da autotutela administrativa. Esse princípio foi .Remado

legalmente por duas súmulas:

Súmt{.]a, 346) do Suprem?lo Tribunal Feder-a]. - ''À
Ádministl"ação })ode dedal'ar a utilidade dos seus }n'ópl'tos

Súllltxta 473 do Supl'eltlo Tlibtlna! Feder'at - ''Á
Admiitisflação pode antllar se1ls pt'ópi'ios fitos qtta+ldo
eivados de vícios que o tomam ilegais, porque deles }tão
se OI'iginal'n direitos; ou I'evogá-tos, pol' }mottxo de
convelliência e oral'ttxnidade, nele tardo os dii'eixos
adquiridos e ressalvctda, elll todos os casos, a. a.precia.ção
judicicií". (g'ifr} nnsso}

Essas súmulas estabeleceram então que a Administração poderá revogar.

motivo de interesse público. ou anular. em de ilegalidade, seus ates.

Acerca da anulação da licitação, dispõe a Lei N' 8.666/93

por
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.Al"i. 49. A atltoi-idade comi)Ciente pctra a clpl"(;Vct(ão d&
procedimento contente podem'á revogar a !imitação''Êõi:
lazões de interesse público decorrente de .fato
supeweniente devidamente cotnpl'oxctdo. pertinente e
suOtcielate pala .itistificar tal conde la. del?elmo clmtlá-!a
por itegalidclde, de o$cio oi{ por pi'ovncação de ierceir€1s
mediante pal'ecel' escrittl e dellidamente jündanlenlado.
(gi'tfo nosso)
$ 1' A allulaçã.o do pl'ocedimel'tÍo ].icilatório pol' llot.tRIo de

ilegciiidade não gel'a obl'ilação de indenizclt, }'essaixado o
disposÍn no })arág'afa único do ctrt. 59 desta Lei.
$ 2' À utilidade do pl'ocedilnento ticitató io i,ndtl: à do
conlraÍO, resscllÀ?tido o dispor o no parágl'afo único do c11'í.
59 desta Lei.
1 3' Nn caso de deXfbzimeuío do processo lia ct {b!'io, $ca
asseglil'adn o conlrad tório e a ctmpía defesa.
$ 4' O disposto neste artigo e setas purágrcdt)s aplica-se
tios aios do procedimento de dispelQsa e de inucigibilidade
de licitação.

Como prevê o artigo em questão, a autoridade pública deverá anular o
procedimento licitatório por ilegalidade. Tendo em vista que o ato administrativo

quando realizado em discordância com o preceito legal é viciado, defeituoso, devendo

assim, ser anulado. Neste caso não há margem para a Adminiü.tração deliberar sobre o

atendimento ao interesse público; a mera quebra de premissa da lei ocasiona o vício.

sendo passível de anulação, suscitada de oHcio pela autoridade ou por terceiros
interessados

Corroborando cona o exposto, o ilustre doutrinador José Cretejla .Júnior(Das

Licitações Públicas Comcntários à Lei Federa] n' 8.666. de 21 de.junho de 1993 Rio

de .janeiro: Forense. 2001. Pág. 305) 1eciona que "pe/o p/'/nc/pío da az//o/zr/e/a

administ.I'a i a, quem tela competência pclT'ct gel'al' o cito. ott seu st4pel'ior htel'álqtltco,

teta o poder-devem" de anula-to, se hottvel vícios que tol"nem ilegais

Por todas as lições aqui colacionadas, claro está que a Administração Pública

não pode se desvencilhar dos princípios que regem a sua atuação, principalmente no

campo das contratações públicas onde se deve buscar sempre a supremacia do interesse

público, obedecendo os princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal e no art

3' da lei 8.666/93; devendo, portanto, anular o procedimento licitatório ante a existência
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de vício insanável

IV- DA RECOMENDAÇÃO
Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito, .já expostos.

o Sr. Presidente da Comissão Permanente de Licitação recomenda a ANULAÇÃO da

Tomada de Preços 001/2021 - SEINFRA, nos termos do art. 49 da Lei N' 8.666/93

E importante destacar que a presente justificativa não vincula a decisão superior

acerca da conveniência e oportunidade do ato de anulação. Contudo, vem somar no

sentido de fornecer subsídios à Autoridade Administrativa Superior, a quem cabe a

análise desta e a decisão pela anulação.

Tianguá/CE. 16 de fevereiro de 2021

TiagoLPereira Andrade e Vasconcelos
PRESIDENTE DA CPL
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